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EDITAL DE LICITAÇÃO
PARTE A - PREÂMBULO

I- Regência Legal:
Esta Licitação é regida pelos seguintes dispositivos: Lei n. 14.133/2021, Decreto 11.462/2023, IN SEGES/me 
73/2022 e alterações posteriores no que couber.

II- Repartição Interessada:
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT

III- Número de Ordem: IV - Processo Administrativo

Pregão Eletrônico nº 033/2024 2511 de 21/10/2024

V- Finalidade da Licitação/ Objeto:
Contratação de pessoa jurídica especializada para execução de show pirotécnico, com duração mínima de 12 minutos, realizado 

em balsa marítima. A contratada será responsável pelo fornecimento de fogos de artifício, mão de obra, equipamentos, aluguel 

de balsa e todos os recursos necessários para a perfeita execução dos serviços, visando atender aos festejos de Réveillon 

2024/2025, tanto na sede do município de Madre de Deus quanto na ilha de Maria Guarda.

VI- Tipo de licitação:
VII – Ramo de 

atividade:
VIII- Forma de 
Fornecimento:

IX – Prazo de 
entrega

Menor preço Global
Do ramo pertinente 

do objeto licitado
Unica

Conforme o prazo 
previsto no Termo 

de Referência

X - Dotação Orçamentária:

Orgão: 13.000 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Unidade Orçamentária: 13001 Secretaria municipal de Cultura e Turismo
Funcional: 13.392.0004 Difusão Cultural
Projeto/Atividade: 2.022 Realização de Eventos Culturais e Turisticos
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00 Outros serviços de Terceiros – Pessoa Juridica
Código Reduzido: 132
Fonte: 1.500.0000.0000 Recursos não vinculados de Impostos

XI- Capital Social mínimo necessário:

1     10 % do Valor estimado pela administração

XII- Site, data e horário (Brasília-DF) recebimento de propostas e início da sessão pública:
Site: www.bll.org.br
Recebimento das propostas: Das 08hs do 19/11/2024 às 08hs do dia 02/12/2024
Início da sessão pública: Às 09:00 do dia 02/12/2024

XIII- Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre o edital:

Pregoeiro: Elaine Cristina de Jesus Santana

Designação: Decreto n° 267/2023

Endereço Av. Rodolfo de Queiroz Filho 55, 2º Andar, Centro, Madre de Deus/ba.

Horário: De segunda à sexta-feira, das 09h00 às 14h00
E-mail: cplprefeitura.madrededeus.ba.gov.br/ cpl.madre21@gmail.com
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1. DO OJETO:

1.1 Contratação de pessoa Juridica especializada para execução de show pirotécnico, com duração 

mínima de 12 minutos, realizado em balsa marítima. A contratada será responsável pelo fornecimento de 

fogos de artificio, mão de obra, equipamentos, aluguel de balsa e todos os recursos necessários para a 

perfeita execução dos serviços, visando atender aos festejos de Reveillon 2024/2025, tanto na sede do 

município de Madre de deus quanto na Ilha de Maria Guarda.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

2.1 Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário junto a Bolsa de Licitações e Leilões, 

para a obtenção de chave de identificação ou senha individual;

2.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas;

2.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no site: www.bll.org.br

2.4 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital;

2.5 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa;

2.6 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações e Leilões;

2.7 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 

Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, do fornecedor e 

de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico;

2.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora) e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecido;

2.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

2.10 O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao sistema através das orientações e 

documentos disponíveis no site: www.bll.org.br

2.11 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
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tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil;

2.12 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

item habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 

tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 

123/2006.

2.13 Não poderão disputar esta licitação:

2.13.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.13.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.13.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, uma vez que o objeto é comum, simples e de 

pequena monta, assegurando-se neste caso a ampla competitividade, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.13.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.13.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.13.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.13.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.13.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.13.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.13.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

2.14 O impedimento de que trata o item 2.13.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

2.15 A vedação de que trata o item 2.13.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica.

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL:

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública;
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4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: (Após negociação e julgamento da proposta de preço 

realinhada, a Empresa melhor classificada, deverá encaminhar no prazo de 02 (duas) horas a contar da 

solicitação do pregoeiro, os documentos relativos à Habilitação, em campo próprio do Sistema BLL, sob pena 

de desclassificação).

4.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

4.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

4.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

4.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

4.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971;

4.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;

4.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;

4.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

4.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

4.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

4.2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;

4.2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.2.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual/Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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4.3.1 Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

4.3.1.1 certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante;

4.3.1.2 Comprovação de Capital Social mínimo indicado no item XI do Preâmbulo, à data 

de apresentação das propostas, na forma da Lei.

4.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.4.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou 

mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado;

4.4.2 O(s) Atestado(s) deverão ser apresentados em papel timbrado do órgão (ou empresa) 

emissor devendo conter no mínimo, as seguintes informações:

4.4.2.1 razão social, CNPJ, e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;

4.4.2.2 descrição do objeto contratado;

4.4.2.3 prazo de execução do trabalho, e;

4.4.2.4 assinatura e nome legível do responsável pela gestão do serviço executado. Estes 

dados poderão ser utilizados para comprovação das informações;

4.4.3 Pode o pregoeiro requerer diligência para que as informações que não constarem dos 

respectivos atestados possam ser complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da 

empresa, ou mesmo cópia do instrumento de contratos, se for o caso ou nota fiscal.

4.5 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:

4.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;

4.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;

4.5.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme declaração em 

anexo;

4.5.5 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.5.6 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021;

4.5.7 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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4.5.8 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

4.5.9 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital;

4.5.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública;

4.5.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances;

4.5.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;

4.5.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

4.6.1 Proposta de Preços deverá ser formulada conforme modelo constante nos Anexos deste 

Edital, e os documentos que a instruírem quando for o caso deverá ser redigida em língua portuguesa, 

datilografada ou digitada, em papel timbrado ou impresso da licitante, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, contendo preço unitário, parcial e total, em algarismo, em 

moeda corrente do país, devendo a última folha ser assinada e carimbada e as demais rubricadas pelo 

representante legal da licitante;

4.6.2 Apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;

4.6.2.1 O valor da Proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso.

4.6.2.2 A Proposta de Preços deverá ainda:

4.6.3 Conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou seu 

representante legal, CPF e cargo na empresa; Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data de sua apresentação;

4.6.4 A licitante poderá mediante diligencia requerida pelo pregoeiro, apresentar composição 

unitária de todos os itens constante no termo de referência;

4.6.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 

e seus Anexos, caso sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento;

4.6.6 Os preços deverão incluir custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, encargos 

trabalhistas e previdenciários seguindo convenção coletiva vigente e abrangente do município, 

tributários, comerciais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 

Anexos.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES

5.1 Formulação dos Lances:

5.1.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor;

5.1.2 Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, ao Pregoeiro 

poderá fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser 

admitido como variação entre um lance e outro;

5.1.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema;

5.1.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

5.1.5 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante;

5.1.6 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;

5.1.7 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital;

5.1.8 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

5.1.9 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

5.1.10 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

5.1.11 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

5.1.12 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances;

5.1.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes;

5.1.14 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.

5.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.2.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

5.2.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema;

5.2.3 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E 

FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos;
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5.2.4 Encerrado o prazo inicial de 15(quinze) minutos, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada;

5.2.5 Encerrado o prazo de 10 (dez) minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo;

5.2.6 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 12.2, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo;

5.2.7 Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade;

5.2.8 Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para 

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 

após esta etapa, a ordem crescente de vantajosidade;

5.2.9 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 

admitir o reinício da etapa fechada;

5.2.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem 

prejuízo dos atos realizados.

5.2.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico, para o pregoeiro, persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato, pelo Pregoeiro, aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação;

5.2.12 O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos;

5.2.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial;

5.2.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado;

5.2.15 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60º, § 1º, da Lei Federal nº. 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.2.15.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize;

5.2.15.2 por empresas brasileiras;

5.2.15.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no. País;

5.2.15.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.2.16 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas;
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5.2.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital;

5.2.18 Ato contínuo, a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes;

5.2.18.1 Será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para que a Empresa 

melhor classificada, responda à negociação com o Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação.

5.2.19 Após negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, sob pena de desclassificação;

5.2.20 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;

5.2.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei 14.133/2021;

6.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, quando 

requsitado pela administração;

6.3 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração;

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.4.1 contiver vícios insanáveis;

6.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;

6.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável;

6.4.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;

6.4.7 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove:

6.4.7.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.4.7.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.

6.5 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei;

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta;
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6.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta;

6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;

6.9 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;

6.10 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime;

6.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto;

6.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta;

6.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes;

6.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

6.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada;

6.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência;

6.17 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta;

6.18 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma;

6.19 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital;

6.20 A proposta de preços deverá conter ainda os seguintes documentos:

6.20.1 Propostas de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo II;

6.20.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento;

6.20.3 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura do certame;

6.20.4 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 

projetos elaborados pela Administração;

6.20.5 Preços unitários e valor da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 

(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha 

Orçamentária anexo ao Edital;

6.20.6 A licitante que deixar de enviar a documentação indicada, será desclassificada e sujeitar-

se-á às sanções previstas neste Edital;

6.20.7 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional;

6.20.8 O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 
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após verificação de empate ficto, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor 

lance ofertado e, ainda, negociação visando à redução do valor;

6.20.9 Havendo empate no momento do julgamento das propostas serão asseguradas às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de 

menor preço tenho sido apresentada por empresa que não detenha tal condição;

6.20.10 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou 

das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais 

ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

6.21 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

6.21.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

6.21.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, 

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, 

as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito;

6.21.3 Na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que 

esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à mais bem classificada;

6.21.4 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo 

critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame;

6.21.5 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se 

for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda ao Edital;

6.21.6 O Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço;

6.21.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital, ficando estipulado 

o prazo de até 10 (dez) minutos para resposta do licitante;

6.21.8 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

6.21.9 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes;

6.21.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital;

6.21.11 O sistema gerará ata circunstanciada, da sessão, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no 

endereço eletrônico www.bllcompras.org.br.

6.22 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.22.1 A licitante detentora da melhor oferta deverá enviar proposta de preços realinhada, 

exclusivamente por meio do sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento 

do pregão;

6.22.2 A proposta final também deverá atender às exigências previstas no Termo de Referência 

Anexo deste Edital, sob pena de desclassificação;

6.22.3 Poderá ser requisitado apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 

readequados à proposta vencedora, no prazo de até 2 (duas)horas, prorrogável por igual período, 

a critério da administração pública;
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6.22.4 Os documentos relativos a Habilitação, deverão ser apresentados, em campo próprio do 

Sistema BL,no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do pregoeiro, sob pena de 

desclassificação.

7. DA FASE DA HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre;

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas;

7.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021);

7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

7.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação;

7.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):

7.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou equipe de apoio, poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

7.10.1 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.10.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.10.2.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

7.10.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.10.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

7.10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

7.10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.10.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes a CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.

7.10.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.11 EM RELAÇÃO AS MICROEMPRESAS

7.11.1 No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão estar em

conformidade com o Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06;

7.11.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado 

e favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos campos correspondentes na Declaração 

Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista;

7.11.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 5 

dias úteis, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte; O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa;

7.11.4 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública;

7.11.5 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente;

7.11.6 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota Principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem do primeiro 

da cota Principal conforme previsto inciso II do Art. 25 do Art. 25 da Lei Municipal 30/2016;

7.11.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma;
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7.11.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital;

8. DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema;

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente;

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

constante nesse edital.

9. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:

9.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.2.4 deixar de apresentar amostra;

9.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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9.2.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;

9.2.9 fraudar a licitação;

9.2.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:

9.2.11 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.2.12 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.2.13 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.2.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.2.15 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:

9.3.1 advertência;

9.3.2 multa;

9.3.3 impedimento de licitar e contratar e,

9.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.

9.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.4.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação;

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

9.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir;

9.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;

9.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento;

9.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente;

9.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame;

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame;

10.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração;

10.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio do sistema BLL;

10.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

10.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação;

10.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº. 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

11.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta;

11.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório.

12.FORO
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12.1 Fica eleito o foro da comarca da CONTRATANTE para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

decorrentes da execução deste contrato.

13.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Ao Ordenador de Despesas compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante 

de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado;

13.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato;

13.3 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação;

13.4 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

13.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro;

13.6 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF;

13.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

13.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

13.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório;

13.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração;

13.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público;

13.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital;

13.13 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal BLL.

13.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.14.1 ANEXO I – Termo de Referência;

13.14.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço;

13.14.3 ANEXO III – Termo de Adesão – BLL;

13.14.4 ANEXO IV – Declaração de cumprimento das condições para Habilitação;

13.14.5 ANEXO V - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor;

13.14.6 ANEXO VI – Declaração de Enquadramento de ME/EPP;

13.14.7 ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos Quadros da 

Empresa;
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13.14.8 ANEXO VIII- Declaração de cumprimento de exigencia de reserva de cargos para pessoa 

com deficiencia e para reabilitado da previdencia social;

13.14.9 ANEXO IX – Minuta do Contrato;

13.14.10 ANEXO XI - Modelo de Ordem de Fornecimento.

Madre de Deus-BA, 13 de Novembro de 2024
Victor Alerrandro Lino de Souza Dias
Secretário Municipal de Cultura e Turismo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de pessoa jurídica especializada 

para execução de show pirotécnico, com duração mínima de 12 minutos, realizado em balsa marítima. 

A contratada será responsável pelo fornecimento de fogos de artifício, mão de obra, equipamentos, 

aluguel de balsa e todos os recursos necessários para a perfeita execução dos serviços, visando 

atender aos festejos de Réveillon 2024/2025, tanto na sede do município de Madre de Deus quanto na 

ilha de Maria Guarda.

2. JUSTIFICATIVA

A celebração de datas comemorativas é uma tradição no município de Madre de Deus, e as tradicionais 

alvoradas de fogos são um marco festivo que simboliza a alegria desses momentos. As queimas de 

fogos e os shows pirotécnicos atraem turistas de diversas regiões, impulsionando o comércio local e 

fortalecendo a economia. Em cumprimento à Lei Orgânica do Município, que reconhece o Réveillon como 

parte integrante do calendário cultural e da tradição local, conforme estabelecido na Emenda Nº 

004/2012 (Título VII, Capítulo II – Da Cultura, Art. 231), torna-se essencial a contratação desse serviço 

para a realização dos festejos de Réveillon 2023/2024, tanto na sede de Madre de Deus quanto na Ilha 

de Maria Guarda.

3. VALOR ESTIMADO

A formulação do valor estimado é fundamental no processo de contratação pública, pois define o teto 

orçamentário e garante clareza sobre os recursos financeiros necessários. Baseado em cotações de 

mercado, ele promove transparência, evita fraudes e sobrepreços, e assegura o uso eficiente dos 

recursos públicos. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 

local de execução do objeto. Além disso, um valor estimado justo aumenta a competitividade, atraindo 

mais participantes e resultando em propostas vantajosas. Ele também serve como critério para avaliar 

propostas e prever despesas no orçamento, assegurando eficiência, legalidade e transparência nas 

decisões contratuais.

A pesquisa de mercado foi realizada seguindo as orientações utilizadas pelo Governo Federal, por 

meio da  Instrução Normativa SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, priorizando os parâmetros 

II e IV, com vistas a melhor aferir e expressar os valores praticados para o objeto, de forma a suprir e 

garantir a entrega do material a ser licitado, conforme segue:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;
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II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data 
de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

No entanto, devido à singularidade do objeto, que é único e exclusivo para a cidade, encontramos como 

referência de valor no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP apenas o contrato 257/2023 

celebrado por este municpío no ano de 2023. Não encontramos contratações similares realizadas pela 

Administração Pública e nem pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio. 

Diante do exposto, esta Secretaria de Cultura e Turismo utilizou, para estimar o valor praticado no 

mercado, o contrato 257/2023 celebrado por este municpío no ano de 2023 e consulta a três fornecedores 

(mapa de preços em anexo), aonde se chegou ao valor médio estimado de R$ 150.167,50 (Cento e 

cinquenta mil cento e sessenta e sete reais e cinquenta centavos). 

4. ESPECIFICAÇÕES, DETALHAMENTO E QUANTITATIVOS

4.1 Especificações do serviço de show pirotécnico:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Show Pirotécnico com duração 
mínima de 12 minutos, executado 
em balsa marítima, na Orla de Madre 
de Deus e na ilha de Maria Guarda, 
durante os festejos de Réveillon 
2024/2025.  
Incluso aluguel de balsa e serviço de 
montagem, execução e 
desmontagem.

Serviço 02 R$ 75.083,75 R$ 150.167,50

TOTAL: R$ 150.167,50

TOTAL POR EXTENSO: Cento e cinquenta mil, cento e sessenta e sete reais e cinquenta 
centavos.
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4.2 Detalhamento dos materiais (fogos) e serviços que compõem cada Show Pirotécnico de no mínimo 

12 (doze) minutos:

ITEM DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS UND QTD

1 Foguete 12 X 1 ou similar em conteúdo UND 20

2 Girândola 468 Tiros ou similar em conteúdo UND 5

3 Torta de Crossete (30 tubos) ou similar em conteúdo UND 5

4 Torta de 100 tubos de 1,5" ou similar em conteúdo UND 5

5 Torta 06 tubos de 2,0" ou similar em conteúdo UND 6

6 Girandola 1080 mista ou similar em conteúdo UND 40

7 Torta 25 tubos de 2,0" ou similar em conteúdo UND 6

8 Torta 120 tubos (90 tubos de 1,5" e 30 tubos de 2,0") ou similar
em conteúdo

UND 10

9 Mini Rojão de Vara Explosão de Cores ou similar em conteúdo UND 10

10 Foguete 1,5" Folha Seca ou similar em conteúdo UND 100

11 Bomba Tipo Morteiro de 3” ou similar em conteúdo UND 60

12 Bomba Tipo Morteiro de 4” ou similar em conteúdo UND 80

13 Bomba Tipo Morteiro de 5" ou similar em conteúdo UND 24

14 Bomba Tipo Morteiro de 6” ou similar em conteúdo UND 12

15 Bomba Tipo Morteiro de 7" ou similar em conteúdo UND 4

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD

1 Serviço de montagem, execução e desmontagem de Show
Pirotécnico com duração mínima de 12 minutos, executado em 
balsa.

Serviço 2

2
Aluguel de balsa marítima apta e legalizada perante a Capitania 
dos Portos, tendo ancoras com peso suficiente para que não 
permita que a balsa fique se movendo, com tamanho de 60 m² 
cada. Deverá ainda estar incluso, rebocador (que tenha canhão 
d’água, lancha de apoio e tripulação).

Serviço 2

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos relativos à qualificação técnica:

5.1.1 Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante prestou serviços de realização de show pirotécnico, com características 

técnicas, quantidade e prazo compatíveis com o objeto desta licitação;

I. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: 

Papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 

documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas, período da contratação.

II. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 

ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
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Concorrente.

5.1.2 Comprovação de que possui pelo menos 01 (um) profissional habilitado (Blaster 

pirotécnico) para atuar como responsável técnico, numa das formas a seguir:

I. Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;

II. Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;

III. Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de abertura das 

propostas, com firma reconhecida das partes;

IV. Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das partes com data 

anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de responsabilidade técnica do serviço 

objeto da licitação, no caso da licitante vir a ser a vencedora.

5.1.3 Declaração da Coordenação e Fiscalização de produtos Controlados (CFPC) do Estado da 

Bahia, contendo os itens necessários para a perfeita execução do evento: Aquisição (compra), 

Venda, transporte, armazenamento (deposito) e consumo de artefatos para espetáculos;

5.1.4 Cadastro Técnico Federal-Certificado de Regularidade (CR), do Ministério de Meio Ambiente 

(IBAMA)-depósito de produtos químicos e produtos perigosos, transporte de cargas perigosas, 

(dentro do prazo de validade);

5.1.5 A empresa licitante deverá fazer prova que o referido local de armazenamento está licenciado 

em seu nome e está apropriado para o armazenamento dos fogos de artifícios através da Declaração 

de funcionamento expedido pelo Corpo de Bombeiros do Estado da Bahia. A empresa licitante

deverá fazer provar que o referido local de armazenamento está licenciado pelo CR (Certificado de

registro do Exército Brasileiro, conforme portaria nº 56 - COLOG, 5 de junho de 2017 e DFPC;

  5.1.6 Apresentação, para cada tipo de fogo de artifício licitado, os seguintes documentos:

5.1.6.1 cópia autenticada do RAT (Resultado de Avaliação Técnica), expedido por laboratório   

credenciado e homologado pelo Exército Brasileiro. (Artigos 3º e 27º da Portaria 08 DLOG 29 de 

outubro de 2008);

    5.1.6.2 cópia autenticada do RETEX (Relatório Técnico Experimental), expedido por laboratório          

credenciado.

5.1.6.3 Apresentar Certificado de Registro do Exército Brasileiro para produtos controlados (PEC).

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONTRATADA

A licitação será realizada nos termos da Lei 14.133/21, de 1º de abril de 2021, através do procedimento 

de PREGÃO ELETRÔNICO para seleção da proposta mais vantajosa com o MENOR VALOR GLOBAL.

A licitante deverá comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

6.1 Habilitação Jurídica: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; Certidão Negativa de Falência, 

Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; Prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Declaração de que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal; Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência; Declaração assinada pelo titular ou representante 

legal da licitante, devidamente identificado, de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos para atender à presente demanda correrão à conta do orçamento municipal vigente 

conforme especificações a seguir:

13.392.0004.2.022 REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E TURÍSTICOS

138 – 3.3.90.39.00 – 1.500.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

138 – 3.3.90.39.00 – 1.704.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

8. EXECUÇÃO DO OBJETO

Os Shows Pirotécnicos devem ser executados no dia, hora e local especificados nas ordens de 

fornecimentos emitidos pela Secretaria de Cultura e Turismo.

9. GESTÃO DO CONTRATO

A Secretaria de Cultura e Turismo é o órgão municipal responsável pela fiscalização do contrato no que 

compete à execução dos serviços, observando todos os aspectos contratados.
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O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do serviço, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do contrato será até o dia 31 de janeiro de 2025.

11. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

12.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, consoate o contrato;

12.1.2 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, fixando prazo para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas;

12.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;

12.1.4 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.5 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

12.1.6 Quando cabível, cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção 

das medidas correspondentes, quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.8 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato;

12.1.9 Se responsabilizar por todo o esquema de segurança, devendo, para tanto, contactar com 

a Polícia Militar, do Estado da Bahia, a fim de garantir a integridade física dos artistas do inicio ao 
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fim dos shows, como também providenciar as licenças e alvarás junto aos Órgãos de cultura, de 

direitos autorais e outros que se fizerem necessários para o fiel cumprimento deste CONTRATO.

13. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS

13.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 

CONTRATADA multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta

porcento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, 

inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

13.2 Além da multa prevista, ficam estabelecidas as penas de advertência, impedimento de licitar 

e contratar; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o MUNICÍPIO, conforme Lei 

14.133/21, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da infração cometida; as 

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela 

provierem para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.3 O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 

pagamento das multas aplicadas.

13.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas 

em definitivo.

Madre de Deus, 21 de outubro de 2024.

Victor Alerrandro Lino de Souza Dias

Secretário de Cultura e Turismo
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS/BA 
SETOR DE LICITAÇÃO

DADOS DA LICITAÇÃO

Modalidade Nº XXXXXXXXXXXXXXXXX

Objeto XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CNPJ: 00.000.000/0000-00

Inscrição Estadual 000.000.000

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Telefone: xxxxxxxxxxxxx

FAX: xxxxxxxxxxxxx

Banco (NOME/Nº) XXXXXXXXXXXXXXXXX

AGÊNCIA Nº XXXXXXXXXXXXXXX

EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Conta Corrente Nº XXXXXXXXXXXXXXXXX

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

RG: XXXXXXXXXXXXX

ÓRGÃO EXPED.: XXXXXX

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS PRAZO DE FORNECIMENTO

60 (sessenta) dias CONFORME EDITAL

Lote Único

Item Descrição U.M. QT
Marca / 
modelo

R$ 
Unitário

R$ Total do 
Item

[...] [...] [...] [...] [...] [...] [...]

R$ Total [...]

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa 
da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi 
elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;(c) que 
não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação quanto a participar ou não dela;(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante
antes da abertura oficial das propostas; e (f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 
plenos poderes e informações para firmá-la.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO NÚMERO

PREGÃO ELETRÔNICO [...]/2024 xxx/2018



PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA

13 DE NOVEMBRO DE 2024 ANO XIV Nº 03076
BAHIAANO 2024 PODER EXECUTIVODiário Ocial do

MUNICÍPIO

28

 Av. Rodolfo de Queiroz Filho,, Centro, Madre de Deus, BA, Brasil, 42600000, Telefone:(71) 3606-0401

Sistema GedIndap - Atualização diária do sistema - Versão: 2024 - Tipo Programa: GI-07 - Campo de Aplicação: AD-04                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
       que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://indap.org.br/

Certificado de Registro de Programas de Computador - Processo nº: BR 51 2017 000515-0 - INPI

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS

pg. 27

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Local e Data

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Nome e assinatura do Responsável
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ANEXO III
Termo de Adesão – BLL

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DABLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento:   Bairro:

Cidade:   UF:  

CEP:  CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 

Legal: 

RG:  

E-mail:   CPF: 

Telefone Celular:  

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail 

Financeiro: 

Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   )  SIM     (   ) Não 

Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

1. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos 
editais de negócios dos quais venha a participar; ii. Observar e cumprir a 
regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii.Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e 
nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; iv.Designar pessoa 
responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo III.I 
v.Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme 
previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir 
boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora 
referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, 
a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a 
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em 
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de 
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data:  
_________________________________________________________________ 

                 _______________________________________________________________________ ___ 
                 (Assinaturas autorizadas)
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ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DABLL – BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA.

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores

1 Nome: 

CPF:  Função:  

Telefone: Celular:  

Fax: E-mail:  

Whatsapp

2 Nome: 

CPF: Função:  

Telefone: Celular:  

Fax: E-mail:  

Whatsapp

3 Nome: 

CPF: Função:  

Telefone: Celular:  

Fax: E-mail:  

Whatsapp

O Licitante reconhece que: 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 
indevido; ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 
Licitante; iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 
ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 
bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 
firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro 
de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de 
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica.   
Local e data: 
__________________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas)
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ANEXO IV
Declaração de cumprimento das condições para Habilitação

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2024

A/C.: SETOR DE LICITAÇÃO

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido Art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

Local e data

___________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V
Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. ___/2024
A/C.: SETOR DE LICITAÇÃO

Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

Local e data

___________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VI
Declaração de Enquadramento de ME/EPP;

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2024. 

A/C.: SETOR DE LICITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como 
microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 128/2008, 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências superiores. 

Local e data

___________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA 
EMPRESA

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2024. 

A/C.: SETOR DE LICITAÇÃO 

A Empresa, inscrita no CNPJ nº.  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ______________ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº.  e do CPF nº.  , DECLARA que, não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente vinculado ao Município de MADRE DE DEUS ou a órgão 
público federal ou estadual do qual os recursos que ampararão a futura contratação sejam oriundos. 

Local e data

___________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)
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                                                                                     ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGENCIA DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIENCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS-BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2024. 

A/C.: SETOR DE LICITAÇÃO

A Empresa, inscrita no CNPJ nº.  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ______________ , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº.  e do CPF nº, DECLARA que  cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas especificas.

Local e data

___________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)
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ANEXO IX

O MUNICÍPIO DE MADRE DE DEUS, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, ESTADO DA 

BAHIA, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 33.919.960/0001-09, com sede na Av. Rodolfo de Queiroz 

Filho, nº 55, Centro Madre de Deus-Ba, representada neste ato, pela Secretária Municipal de 

Secretário de Cultura e Turismo o Senhor VÍCTOR ALERRANDRO LINO DE SOUZA DIAS, 

devidamente autorizado (a) por Ato de Delegação do Senhor Prefeito Municipal de Madre de 

Deus, conforme Decreto nº 86/2021 publicado no Diário Oficial do Município (DOM) em 16 de 

junho de 2021, doravante denominado CONTRATANTE,  e a Empresa XXXXXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, situada XXXXXXXXXXXXXXXXX, adjudicatária vencedora do 

Pregão Eletrônico  nº XXX/XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr XXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada apenas CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 2511/2024, conforme Parecer 

Jurídico nº XXX/XXXX, e em observância  às disposições da Lei nº 14.133/21, e da Lei º 

8.078/90, resolvem celebrar a presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de pessoa jurídica especializada para execução de show pirotécnico, com duração mínima de 12 

minutos, realizado em balsa marítima. A contratada será responsável pelo fornecimento de fogos de artifício, mão de 

obra, equipamentos, aluguel de balsa e todos os recursos necessários para a perfeita execução dos serviços, visando 

atender aos festejos de Réveillon 2024/2025, tanto na sede do município de Madre de Deus quanto na ilha de Maria 

Guarda.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de sua assinatura e encerramento em 31 de janeiro de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX);
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024 na classificação abaixo:
Órgão: 13.000                                                            Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Unidade: 13.001                                                         Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Função: 13.392.0004                                                 Difusão Cultural
Projeto/Atividade: 2.022                                            Realização de eventos culturais e turísticos
Elemento: 3.3.90.30.00.00.00.00                             Material de Consumo
Fonte: 2.500.0000.0000                                             Recursos não vinculados de impostos
Código Reduzido: 131

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência;
5.2 O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do atesto da Nota 

Fiscal/Fatura, de acordo com as exigências administrativas em vigor;
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5.3 Fica estabelecido que, caso haja aditivo, depois de transcorrido o prazo do contrato, o mesmo terá 
o seu valor recomposto, tendo como índice para auferir a inflação do período o INPC;
5.4 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado.

CLÁUSULA SEXTA– DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES
6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124. da Lei nº 14.133, de 

2021;
6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes não poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.5 As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO E DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

7.2 O prazo de execução dos serviços será de 5 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço, na 
forma que consta no Termo de Referência:

7.3 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 A Gestão, Fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato caberão a Contratante, 
através de servidor designado, com poderes para verificar se os serviços serão entregues de acordo 
com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações necessárias a 
Contratada.
8.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
8.3 Ficará designado para fiscalizar o contrato, um servidor da Prefeitura Municipal de Madre de 
Deus – Bahia.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 São obrigações da CONTRATADA:
9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência ou Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal;

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3 Remover, substituir e transportar, à suas expensas, todo ou em parte, o material que estiver 
em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em 
decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação que lhe for entregue 
oficialmente;

9.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos;
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9.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.1.6 Solicitar do Município, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar 
necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto ou serviço;

9.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato ou vigência do 
contrato;

9.1.9 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de 
até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho;

9.1.10 O pedido de cancelamento da entrega de determinado material só será aceito, se não 
comprometer o andamento normal dos serviços;

9.1.11 Assumir quaisquer danos causados diretamente à administração pública ou a terceiros 
quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus 
empregados ou prepostos;

9.1.12 A entrega do material será acompanhada pelo servidor responsável, podendo o mesmo, 
recusar, quaisquer materiais que não estejam de acordo com as especificações deste Termo 
de Referência;

9.1.13 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante no 
prazo de 24 horas, por escrito;

9.1.14 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante a execução do objeto e 
prestação de serviços, assim como as obrigações previstas neste Termo;

9.1.15 Possibilitar ao Município efetuar vistoria nas instalações da empresa, a fim de verificar as 
condições para o atendimento do objeto;

9.1.16 Prover todos os meios necessários à garantia da entrega ou execução do objeto a ser 
contratado, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

9.1.17 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária, telefone, e-mail e outros julgados necessários para o recebimento de 
correspondência;

9.1.18 Responsabilizar-se pela falta do produto ou serviço, cujo fornecimento ou execução seja de 
sua responsabilidade, e que não poderá ser alegado como motivo de força maior para o 
atraso, má execução ou inexecução do serviço ou objeto deste Termo;

9.1.19 Indenizar terceiros e/ou Município, mesmo em caso de ausência ou missão de fiscalização de 
sua parte, por quaisquer danos ou prejuízo causados, devendo a Contratada adotar todas as 
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes;

9.1.20 Arcar com qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução 
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos 
que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de qualquer solidariedade 
ou responsáveis.

9.1.21 Comprovação de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;

9.2 São obrigações da CONTRATANTE:
9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;

9.2.3 Notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no material fornecido, para que seja substituído;

9.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
designado;
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9.2.5 Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis;

9.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
10.1.1 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.4 Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.5 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.6 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

10.1.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

10.1.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.10Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.11Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.12Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1 Advertência; 

10.2.2 Multa;

10.2.3 Impedimento de licitar e contratar e

10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.
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10.4 A advertência será cabível nos casos de inexecução parcial do contrato, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.5 A multa pode ser moratória e compensatória:

10.5.1 A moratória será devida quando houver atraso injustificado na execução do contrato. 

10.5.2 A compensatória será cabível nas hipóteses de inexecução parcial do contrato; dar 

causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa a inexecução 

total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e ensejar 

no retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.

10.5.3 A base de cálculo não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta.

10.5.4 O prazo para defesa é de 15 (quinze)dias uteis, contado da data de sua intimação, 

mesmo prazo para apresentação de recurso dirigido á autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) uteis, encaminhará 

ao recurso com sua motivação a autoridade superior, a qual devera proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 No impedimento de licitar e contratar, observara o que segue:

10.6.1 Cabível quando o licitante der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano a administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

dar causa a inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando dentro do prazo de validade de sua proposta  e 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.6.2 A abrangência dessa sanção é territorial, ou seja, no âmbito da Administração púbica 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção e prazo de duração 

máximo de 3(três)anos.

10.6.3 O prazo para interposição de defesa escrita e especificação de provas que pretenda 

produzir, é de 15 (quinze) dias uteis, contados da data de intimação.

10.6.4 O prazo para apresentação de recurso é de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de 

intimação, e, será dirigido a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20(vinte)dias uteis, contado do recebimento dos autos.

10.7 Da declaração de idoneidade

10.7.1 Será cabível quando o licitante apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
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contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, e, praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.7.2 A sua abrangência é para toda administração pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos;

10.7.3 O prazo para interposição de defesa escrita e especificação de provas que pretenda 

produzir, é de 15 (quinze) dias uteis, contados da data de intimação.

10.8 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. Para aplicação análise jurídica obrigatória.

10.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.

10.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO

11.1O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no Art. 137, da Lei nº 
14.133, de 2021, com as consequências indicadas no  Art. 139  da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis;

11.2É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato;

11.3Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa;

11.4A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021;

11.5O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso:

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES

12.1É vedado à CONTRATADA:
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12.2Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.3Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, nos termos previstos 
na Lei Federal 14.133/2021;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1As partes elegem a Comarca do Contratante, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato;

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma.

Madre de Deus/BA, XXX de XXXX de 2024

_____________________________________________________________
VÍCTOR ALERRANDRO LINO DE SOUZA DIAS

Secretário Municipal de Cultura
CONTRATANTE

__________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA
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__________________________________________________________________________
Rua Rodolfo de Queiroz Filho Brasília – 55 - Centro - Madre de Deus – Bahia

Fone: 71 3606-0424 PE xxx pg. 

ANEXO AO CONTRATO Nº XXXX/XXXX

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para execução de show pirotécnico, com duração 
mínima de 12 minutos, realizado em balsa marítima. A contratada será responsável pelo fornecimento de 
fogos de artifício, mão de obra, equipamentos, aluguel de balsa e todos os recursos necessários para a 
perfeita execução dos serviços, visando atender aos festejos de Réveillon 2024/2025, tanto na sede do 
município de Madre de Deus quanto na ilha de Maria Guarda.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Show Pirotécnico com duração
mínima de 12 minutos, 
executado em balsa marítima, 
na Orla de Madre de Deus e na 
ilha de Maria Guarda, durante 
os festejos de Réveillon 
2024/2025.  Incluso serviço
de
montagem, execução e
desmontagem.

Serviço 02 R$ XXXX R$ XXXXX

R$ XXXXXXX
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